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MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

ATA DA QUADRAGÉSIMA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO 
CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – CNS

Aos dez dias do mês de outubro de dois mil e oito, no Plenário do Conselho Nacional de Saúde Omilton Visconde, Ministério da Saúde, Bloco G, Edifício Anexo, 1º andar, ala “B”, Brasília, Distrito Federal, realizou-se a Quadragésima Reunião Extraordinária do CNS. O Presidente do CNS, Conselheiro Francisco Batista Júnior, procedeu à abertura dos trabalhos, cumprimentando os presentes. Conselheira Marisa Fúria fez uma fala para propor o seguinte encaminhamento da Comissão Intersetorial de Saúde da Pessoa com Deficiência: instituir GT do CNS para tratar da distribuição das órteses e próteses aos usuários do SUS com a Área Técnica do Ministério da Saúde. A propósito, foram apresentadas as seguintes sugestões: debater a possibilidade de incorporar o estudo da viabilidade de implante odontológico no serviço público; e os conselhos de saúde devem acompanhar o processo de viabilização de órteses e próteses aos usuários. Como encaminhamento, o Pleno aprovou a instituição de GT do CNS para tratar da distribuição das órteses e próteses aos usuários do SUS com a Área Técnica do Ministério da Saúde. A seguir, o Presidente do CNS abriu a palavra para informes das comissões. Conselheiro José Marcos de Oliveira propôs que, na próxima reunião, fosse pautado debate sobre ressarcimento ao SUS pelas operadoras de planos de saúde, além da portabilidade. Além disso, informou que a Comissão de Políticas de DST/AIDS realizou três reuniões e cumprimentou o cronograma. Também destacou a importância de pautar debate no CNS sobre: licenciamento compulsório; propriedade intelectual em relação aos medicamentos; e resolução da ANVISA sobre a doação de sangue (grupo de risco). Além disso, disse que a Comissão entende a necessidade de discutir o índice de pessoas com HIV com cânceres. Também consultou sobre a possibilidade de realizar reunião extraordinária da Comissão. Conselheiro Ciro Mortella propôs que, ao pautar o tema propriedade intelectual, fosse feito levantamento dos projetos em tramitação no Congresso Nacional, com convite ao Ministério das Relações Exteriores para tratar do assunto. O Presidente do CNS registrou a sua preocupação com o simpósio do CNS em novembro e propôs a suspensão da atividade para focar-se na Plenária de Conselhos. Conselheira Eufrásia Santos Cadorin informou a suspensão do seminário de educação permanente e propôs a realização até março de 2009. Conselheira Jurema Werneck também propôs o adiamento do seminário de saúde da população negra para março de 2009. Como encaminhamento, o Pleno acordou sobre a realização do simpósio do CNS em março de 2009. O indicativo é de iniciar o simpósio com o seminário de atenção básica. ITEM 2 – PROJETOS DE LEI, EM TRAMITAÇÃO NO CONGRESSO, QUE TRATAM SOBRE OS DIREITOS SEXUAIS E REPRODUTIVOS DAS MULHERES – Coordenação: Conselheira Clair Castilhos, coordenadora da CISMU/CNS. Convidados: Diaulas Costa Ribeiro, Promotor de Justiça; Dulce Xavier, Representante das Católicas pelo direito de decidir; Adson França, Coordenador do Pacto Nacional pela redução da Mortalidade Materna e Neonatal – SAS/MS. Nas considerações iniciais, Conselheira Clair Castilhos Coelho informou que o tema foi pautado diante da preocupação com os projetos, em tramitação na Câmara dos Deputados, sobre direitos sexuais e reprodutivos das mulheres. Explicou que o Presidente da CSSF, Deputado Jofran Frejat, foi convidado a participar desse debate, considerando que essa Comissão é a instância primeira de tramitação desses projetos. Desse modo, lamentou a ausência do deputado no debate. Contextualizou que tramitam no Congresso Nacional mais de 48 projetos que tratam sobre os direitos sexuais e reprodutivos das mulheres, os quais representam um retrocesso ao livre exercício da sexualidade das pessoas. Conselheiro Clóvis Boufleur solicitou que, na próxima oportunidade, a Comissão também tratasse dos projetos que trazem avanços no que se refere a direitos sexuais e reprodutivos das mulheres. O primeiro a fazer uso da palavra foi o Promotor de Justiça Diaulas Costa Ribeiro, conselheiro nacional do Ministério Público, que, na explanação, abordou os seguintes aspectos: os projetos de lei causam grande preocupação, pois propõe, por exemplo, a implantação de um cadastro de mulheres grávidas, para identificar possíveis abortos, enquanto o país não dispõe sequer de um cadastro nacional de carteira de identidade, ou de um cadastro de criminosos; é favorável a descriminalização do aborto, por entender que a criminalização não resolve os problemas e não tem utilidade e, além disso, leva a mortes e à discriminação; a situação do país é tão grave quanto à de países que matam mulheres, por exemplo, que tiveram experiência sexual antes do casamento, pois mulheres com gravidez indesejada são condenadas à morte, ao recorrem a um aborto; no Brasil, em termos de reprodução, talvez seja melhor reproduzir como animal do que como pessoa humana, porque a promotoria luta pelo parto sem dor e somente agora obteve os primeiros sinais de humanização do parto, por outro lado, foi publicada lei de proteção da saúde dos animais em pesquisas científicas que garante a esses animais o conceito de morte humanitária; e é preciso pensar na importância do Estado laico que preconiza direitos humanos sem tendências de ordem religiosa, garantindo dignidade à sociedade, pois as mulheres são vítimas de discriminação por parte de quase todas as religiões.  Finalizando, lamentou a ausência do Deputado Frejat nesse debate, para discutir inclusive o fato de a legislação brasileira, cada vez mais, desamparar as pessoas. Em seguida, a representante das Católicas pelo Direito de Decidir, Dulce Xavier, coordenadora de articulação nacional de organizações pela descriminalização do aborto no Brasil fez uso da palavra, registrando, a princípio, que a ausência do Deputado Jofran Frejat limita o debate democrático sobre o tema. Além disso, ressaltou que o movimento de mulheres solicitou ao referido deputado que facilitasse o debate dos projetos, mas não obteve resultados. Na seqüência, falou dos projetos que causam preocupação, destacando os seguintes aspectos relevantes: esses projetos, ao invés de contribuir para efetivar as políticas de atendimento e acolhimento, propõem a criminalização das mulheres e perseguição como solução para os problemas de saúde (o PL nº 2.154, por exemplo, propõe a criação de código de acesso telefônico para recebimento de denúncia de abortos clandestinos); o alto índice de gravidez indesejada aponta a necessidade de discutir acesso à educação, à saúde, entre outros, identificando fatores que dificultam a prática preventiva; o aborto é considerado crime desde 1940, mas essa determinação não diminuiu a sua prática e experiências de outros países demonstram que a diminuição dessa prática e da mortalidade materna dá-se por políticas de educação e de acesso ao planejamento familiar; a defesa não é do aborto como método anticoncepcional, mas sim a condição de saúde das mulheres, com atendimento e acolhimento; um dos projetos proíbe a venda e distribuição da contracepção de emergência no país, mesmo sendo um método anticoncepcional que compõem o planejamento familiar como política do governo; os projetos, de um modo geral, têm como base argumentos fundamentalistas e religiosos, por isso, é preciso reivindicar a garantia do “o Estado laico” e, em muitos casos, vão de encontro aos princípios do SUS e da CF/88; e o movimento de mulheres reivindica a garantia dos direitos constitucionais no sentido de propiciar os recursos educacionais e científicos para o exercício do planejamento familiar, cumprimento dos compromissos internacionais, garantia da laicidade do Estado e divulgação da proposta de descriminalização do aborto. Por fim, propôs que o CNS defina instrumento de acompanhamento dos projetos discutidos no Congresso Nacional, em especial na CSSF e emita pareceres. Continuando, o Coordenador do Pacto Nacional pela redução da Mortalidade Materna e Neonatal – SAS/MS, Adson França, fez uma reflexão sobre os projetos e a “interferência” nas políticas definidas pelo Ministério da Saúde, enfocando: a Política de Direitos Sexuais e de Direitos Reprodutivos, aprovada em 2005, a partir da noção de Estado laico, fortalece o processo histórico de atenção integral à saúde da mulher e do conceito de dupla proteção (planejamento consciente do número de filhos e o momento de tê-los e prevenção de doenças transmissíveis e AIDS); não se pode transigir com as conquistas de direitos sexuais e de direitos reprodutivos e ceder a grupos fundamentalistas, pois o país aderiu às conferências mundiais sobre o tema e possui compromissos internacionais; as políticas são definidas com base na concepção de estado laico e, nessa linha, o gestor público faz a divulgação de métodos contraceptivos, inclusive os “naturais”; a PNDS de 2006 informa que 97% da população brasileira tem acesso ao pré-natal e apenas 5% da população rural não tem acesso ao pré-natal, mas é preciso qualificar esse processo; as ações do governo no que se refere aos métodos contraceptivos são: aquisição e distribuição de anticoncepcionais orais, aquisição de anticoncepcionais injetáveis, DIUs, diafragmas, preservativos; inauguração da fábrica de preservativos em Xapuri/AC; adoção da anticoncepção de emergência; o governo é comprometido com a vida e, nessa linha, lançou o Pacto pela redução da mortalidade materna e neonatal e ampliou os leitos de UCIs, entre outras ações; o sistema de informação do Ministério da Saúde tem sido elogiado por outros países, pois é feito com base em dados dos estados e municípios; as curetagens no Brasil, por complicações de abortamento, chegam a 240 mil/ano; o Ministério da Saúde recebeu 33 projetos para análise e parecer, desse total, dezesseis tiveram parecer contrário e dois tiveram parecer favorável; e, no caso de aprovação, por exemplo, os projetos impedem ao Ministério da Saúde a utilização de normas técnicas de humanização e atenção à saúde da mulher e norma técnica de acolhimento humanizado ao abortamento. Por fim, em nome do Ministro da Saúde, fez uma homenagem ao conselheiro nacional Alceu Pimentel e ao professor Pedro Paulo Chacel pelo esforço na aprovação, pelo Conselho Federal de Medicina, da anticoncepção de emergência como não abortiva e necessária à política de direitos sexuais e de reprodutivos. Manifestações. Conselheiro José Marcos de Oliveira agradeceu a CISMU pelo debate e manifestou apoio aos encaminhamentos da Comissão. Também propôs que os projetos em questão fossem objeto de apreciação do Pleno.  Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt manifestou a satisfação com o tema e lamentou a ausência do Deputado Frejat. Destacou que as mulheres que estão morrendo são aquelas sem condições financeiras para fazer um aborto seguro. Propôs que o CNS analise os projetos e emita parecer, divulgue o teor e os seus propositores e paute novamente o debate com a presença do deputado Frejat. Conselheira Maria Socorro de Souza cumprimentou a iniciativa de debate desse tema, inclusive com a presença do Ministério Público e do Ministério da Saúde. Defendeu que o CNS aprove uma moção de apoio à descriminalização do aborto, a ser encaminhada ao Congresso Nacional no sentido de abrir diálogo com os parlamentares. Registrou que a ausência do deputado demonstra a forma autoritária daquela Casa no tratamento desse tema. Conselheiro Clóvis Boufleur saudou a mesa e ponderou ao CNS que não minimize o esforço dos projetos que buscam a melhoria da saúde da mulher. Nessa linha, solicitou cautela ao tratar do tema e que não se generalize a situação. Também ressaltou que não há dois pólos de debate no Congresso Nacional: igreja e movimento feminista. Enalteceu a posição do Ministério da Saúde de preocupar-se com políticas voltadas à necessidade da população e, nessa lógica, destacou que as necessidades, no caso das mulheres, são: diminuir a mortalidade materna e a infantil. Finalizando, solicitou que o CNS discuta os projetos caso a caso e lembrou que a 13ª Conferência, espaço democrático de debate, posicionou-se contra a questão do aborto. Conselheira Jurema Werneck cumprimentou os integrantes da mesa e lamentou a ausência do Deputado Frejat. Colocou que não são as tradições religiosas que desencadeiam o fundamentalismo, mas sim as posições políticas. Avaliou que o debate do aborto deve ser trazido para a esfera da saúde, na lógica de garantir o direito à saúde. Por fim, disse que os recursos disponíveis para anticoncepção no mundo não têm aumento desde 2000, apesar da crescente demanda. Conselheira Marlene Braz sugeriu que fosse constituído GT para discutir o tema e levá-lo aos estados e municípios. Também ressaltou que é preciso esclarecer a população e abrir o debate para, em seguida, submeter a descriminalização do aborto à decisão da sociedade.  Conselheiro Alceu Pimentel cumprimentou a mesa e destacou que a resolução do CFM sobre a contracepção de emergência foi uma forma de contribuir, inclusive, com a diminuição dos índices de mortalidade materna. Também propôs que o CNS manifeste a sua posição contrária aos PLs. Conselheiro Ciro Mortella defendeu que se faça opção concreta pela educação e informação, pois está em jogo liberdade de expressão, de ação, de pensamento e de escolha, o que não tem relação com a ausência de Estado e da religião. Retorno da mesa.  O promotor Diaulas Costa Ribeiro agradeceu o convite e encerrou destacando que é preciso evoluir para se chegar ao respeito da saúde física e mental das mulheres. A Lei 11.794, de 8 de outubro de 2008, garante esse direito às cobaias (“considera-se morte por meios humanitários a morte de um animal em considerações que envolvam, segunda as espécies, um mínimo de sofrimento físico e mental, destacando que há muita distância desse conceito.”). A Representante das Católicas pelo direito de decidir, Dulce Xavier, agradeceu a oportunidade e destacou a importância desse debate, inclusive na perspectiva de abrir novas possibilidades de discussão. Defendeu que é preciso insistir no Presidente da CSSF para que participe desse debate. Finalizou que as mulheres brasileiras precisam mostrar à sociedade que não precisam de tutela para decidir sobre o próprio corpo (é preciso retomar o lema da década de sessenta “O meu corpo me pertence”). O Coordenador Adson França agradeceu a oportunidade, em nome da equipe do CNS, e informou que serão disponibilizados os pareceres do Ministério da Saúde sobre os projetos que podem comprometer a implementação da Política Nacional de Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos. Também comunicou que foi firmada pactuação entre os Ministérios da Saúde e da Educação sobre projeto de educação nas escolas que envolve o debate dos direitos sexuais e direitos reprodutivos. Como encaminhamento, o Pleno aprovou a criação de GT intercomissões para analisar os Projetos de Lei que comprometem os direitos sexuais e direitos reprodutivos. Além disso, aprovou mérito da moção contra os PLs. ITEM 3 – A REGULAMENTAÇÃO DA PROPAGANDA E DA PUBLICIDADE DE ALIMENTOS – Coordenação: Conselheira Nildes de Oliveira Andrade, Coordenadora da CIAN/CNS. Composição da mesa: Renata Monteiro, Observatório da UnB; Maria José Delgado Fagundes, GPROP/ANVISA; Paulo Nicolellis, Diretor Jurídico da Associação Brasileira das Indústrias da Alimentação – ABIA; Elizabeta Recine; Patrícia Chaves Gentil, Consultora Técnica da Coordenação Geral da Política de Alimentação e Nutrição – CGPAN/MS. A Sra. Renata Monteiro, Observatório da UnB, fez uma apresentação sobre o estudo de Monitoramento de propaganda de alimentos visando à prática da alimentação saudável, realizado pela UnB, com enfoque nos seguintes aspectos: A Alimentação, a Criança e a Mídia - as diferentes mídias têm papel importante na transmissão social e na socialização das crianças, sendo suportes de visões de mundo e de modelos; As crianças apresentam um grande e potencial de mercado: próprias compras,  influências na compra da família e consumidores do futuro; Objetivos: Caracterizar as inserções comerciais de alimentos (produtos veiculados, tempo e freqüência de exposições em relação aos demais produtos, estratégias de marketing utilizadas) na programação da televisão aberta e fechada e revistas de grande circulação; Procedimento de Coleta – TV: 1 ano: 14/08/2006 – 13/08/2007 (52 semanas), 20 horas - 1040 horas/canal (4160 horas), 2 Canais de televisão abertos (SBT e Globo) e 2 a cabo (Cartoon Network e Discovery Kids); Resultados Preliminares: Televisão - Informações Gerais: Total de horas analisadas: 4108 (98,8%), Tempo destinado à propaganda: 779 horas (19,0%), Nº. de propagandas: 128.525, N°. de exposição das peças publicitárias de alimentos: 8009 (9,7%), N°. de peças publicitárias de alimentos ≠: 565; Distribuição percentual do total de peças publicitárias em categorias nas 4 emissoras de TV, Brasil, 2006-2007: Alimentos – 9,7 e Patrocínios de alimentos – 7,9; Distribuição percentual das peças publicitárias de alimentos, segundo as diferentes emissoras, Brasil 2006-2000: Globo: 18,5%; SBT: 25,7%; Discovery Kids: 6,9%; e Cartoon Network: 49%; Distribuição percentual das peças publicitárias de alimentos, segundo diferentes horários de TV, Brasil 2006-2007: 18:30 – 22:30 – 25,7; 14:30- 18:30 – 29,5; 10:30 – 14:30 – 24,5; 6:30 – 1-:30 – 20,3. Em seguida, a Sra. Maria José Delgado, da ANVISA falou da publicidade de alimentos e Vigilância Sanitária, enfocando na sua explanação o seguinte: DCNTs x publicidade de alimentos: o que se sabe até o momento? 1. Obesidade e DCNTS são um grave problema de saúde pública no país; 2. A alimentação constitui-se como um dos principais fatores determinantes das DCNTs e o brasileiro tem apresentado alguns padrões alimentares preocupantes; 3. Por se tratar de doenças multifatoriais, o controle das DCNTs, sob o ponto de vista da saúde pública, deve também abranger medidas diversas - pontos de entrada para o controle da obesidade – a) Auto-regulação involuntária do balanço energético (no indivíduo), b) Auto-regulação voluntária do balanço energético (no indivíduo), c) Ambiente: Estudos recentes demonstram que intervenções restritas à educação de indivíduos e comunidades sobre mudança comportamental têm sucesso limitado ou nulo. Isto ocorre porque o ambiente em muitas comunidades dificulta escolhas alimentares saudáveis e o estilo de vida fisicamente ativo “Ambiente obesogênico”; 4. A publicidade de alimentos é um componente importante do ambiente obesogênico, pois: a) Estimula o consumo de alimentos ricos em gordura, sal e açúcar; b) Influencia as escolhas alimentares da população, principalmente a do público infantil. Revisão sistemática (OMS): 133 estudos: A publicidade de alimentos direcionada ao público infantil é dominada por cinco grandes categorias: cereais matinais açucarados, refrigerantes, guloseimas doces e salgadas e fast-foods; A dieta anunciada contrasta fortemente com a recomendada e é considerada rica em gordura, açúcar e sal. Alimentos como frutas, verduras e hortaliças não são anunciados; As estratégias promocionais abrangem mais temas como diversão e fantasia do que a saúde e a nutrição. O poder de decisão da criança também é bastante explorado, sendo utilizadas técnicas que incluem desde o oferecimento de prêmios e itens colecionáveis (como brinquedos) até a utilização de celebridades; A publicidade de alimentos é divulgada e apreciada pelas crianças e parece influenciar a sua comunicação e as suas escolhas de compras. Isso sugere que as estratégias promocionais possuem um poder persuasivo; Existem evidências fortes de que a promoção de alimentos influencia as preferências alimentares de crianças, suas escolhas e também as escolhas de seus pais (influenciados por essas) por alimentos ricos em gordura, sal e açúcar; O consumo de alimentos pode ser influenciado pela publicidade; 5. A regulamentação da publicidade constitui-se em uma iniciativa importante para o enfrentamento às DCNTs; Política Nacional de Alimentação e Nutrição – PNAN – considera importante a adoção de medidas voltadas ao disciplinamento da publicidade de produtos alimentícios infantis, sobretudo em parceria com as entidades representativas da área de propaganda, com as empresas de comunicação, com entidades da sociedade civil e do setor produtivo; Elaboração da proposta de regulamento para a propaganda de alimentos: CP nº 71/2006; Criação da Proposta de Resolução de Propaganda de Alimentos: 2005: Publicação da Resolução nº 73/2005, que institui grupo de trabalho para regulamentar propaganda de alimentos, Trabalhos finalizados em julho/2006 e Consulta pública por 140 dias, finalizada em 1/4/2007; Proposta de Resolução – CP nº. 71/2006 – Estrutura: Possui 19 artigos divididos em: Abrangência, Requisitos gerais: inclui as definições dos termos citados no regulamento, Requisitos para propaganda, publicidade ou promoção destinadas às crianças, Requisitos para distribuição de amostras grátis, cupons de desconto, patrocínio e outras atividades promocionais e Disposições finais; Escopo da regulamentação: Oferta, propaganda, publicidade, informação e a outras práticas correlatas cujo objeto seja a divulgação ou promoção de alimentos com quantidades elevadas de: açúcar, gordura saturada, gordura trans; sódio, bebidas com baixo teor nutricional (refrigerantes, refrescos artificiais, bebidas ou concentrados para o preparo de bebidas à base de xarope de guaraná ou groselha, chá mate e preto (misturados ou não com outras bebidas/frutas). Também se incluem nesta definição aquelas adicionadas de cafeína, taurina, glucoronolactona ou qualquer substância que atue como estimulante no sistema nervoso central); Objetivos da proposta de regulamentação: promover e proteger a alimentação saudável, controlar a publicidade de alimentos com quantidades elevadas de nutrientes e outros componentes potencialmente prejudiciais à saúde quando consumidos excessivamente e conferir proteção especial ao público infantil (crianças de 0 a 12 anos, conforme o Estatuto da Criança e do Adolescente); Próximos passos: a) discussão mais aprofundada: Pontos de corte e Frases, b) divulgação da proposta de regulamento adaptada; e c) audiência pública. Em seguida, o Diretor Paulo Nicolellis, primeiro, fez as seguintes considerações: há controvérsias de vários setores (registrou a ausência do segmento de produção e publicação da propaganda); o Brasil possui regulamentação de propaganda de alimentos e é arbitrada pelo CONAR, que não se faz presente. Em seguida, fez a leitura de um documento com enfoque nos seguintes aspectos: elaboração da proposta de regulamento para a propaganda de alimentos: CP nº 71/2006 – a premissa utilizada é equivocada, pois não existe alimento bom ou ruim e nem alimento maléfico, mas sim dietas adequadas, inadequadas, boas, ruins e até maléficas; não se pode estabelecer relação direta entre determinados alimentos e obesidade ou outras doenças crônicas não transmissíveis sem levar em conta a dieta em que o alimento está inserido, bem como o estilo de vida sedentário, fatores genéticos entre outras causas; a dieta aliada a outros fatores que constitui perigo real à saúde e não o alimento; a partir dessa premissa e acreditando que a dieta saudável e o estilo saudável de vida deve ser ensinado ao consumidor e sobretudo à criança é que a ABIA, junto com FIESP e SESI de São Paulo idealizou o Programa Prazer de Estar Bem, implantado no final de 2005 em 285 escolas do SESI SENAI para atender cerca de 230 mil alunos; o regulamento que obrigue a publicidade a promover alerta sobre os perigos ou malefícios de determinados alimentos não toca a causa real do problema, cuja solução está na educação do consumidor e sobretudo da doença; a consulta pública, tal como foi publicada, não apresenta menção de referencias ou científicas que sustente os valores propostos para classificação de alimentos; a questão dos valores requer maior aprofundamento técnico e científico; e ainda sobre a CP n° 71, as advertências sobre o malefício do consumo excessivo constitui-se em restrições, configurando em verdadeira contrapropaganda e afrontam o art. 220 da CF, que estabelece que a manifestação do pensamento, a criação e expressão e a informação sobre qualquer forma proposta ao veiculo não sofreram qualquer restrição (“liberdade de expressão”). Em seguida, a Sra. Elizabeta Recine, da ONG Ação Brasileira pela Nutrição e Direitos Humanos, fez uma abordagem sobre o direito humano à alimentação adequada enfocando na sua fala os seguintes aspectos: o CNS, que participou da construção do SUS, inspira o movimento de segurança alimentar e nutricional na construção do sistema nacional de segurança alimentar e nutricional; a regulamentação do marketing de alimentos propicia discussões acaloradas e o uso descuidado dos princípios de expressão e opinião; princípios que norteiam o SUS; o atual cenário epidemiológico e as projeções futuras sobre o comprometimento da população brasileira e mundial em relação ao adoecimento e morte por doenças crônicas não transmissíveis requerem urgentemente medidas responsáveis e articuladas de promoção da saúde; princípios que regem o direito humano à alimentação adequada; direito humano à alimentação adequada se realiza quando homem, mulher, criança tenha acesso físico e econômico, de maneira ininterrupta a uma alimentação adequada ou aos meios adequados a sua obtenção; humano à alimentação adequada – possuiu duas dimensões: estar livre da fome e da má nutrição e qualidade da alimentação; universal, indivisível, interdependente dos outros direitos e inalienável; o Estado tem a obrigação de regulamentar as práticas de marketing de alimentos dirigida, principalmente, ao público infantil; outros países possuem regulamentação da propaganda de alimentos e uma rede européia de países discute medidas de regulamentação da publicidade do marketing; a regulamentação do marketing de alimentos é uma medida legitima e necessária no conjunto de esforços para barrar a evolução do panorama epidemiológico em relação às doenças crônicas; medidas semelhantes demonstram que o Estado precisa e deve adotar medidas dessa natureza e mercado e a indústria se adaptam às regras definidas; é preciso informar a sociedade para que apóie e acelere essas medidas. Por fim, sugeriu que o CNS apóie formalmente a iniciativa do Ministério da Saúde de disciplinar as práticas de marketing, no sentido de chegar ao Presidente da República e o Congresso Nacional. A Consultora técnica da CGPAN/MS, Patrícia Gentil, do Ministério da Saúde, acrescentou que o Ministério, desde 2004, desenvolve ação para controle do marketing de alimentos para o público infantil. Enfatizou que é preciso o apoio do controle social e da sociedade nesse sentido. Conselheira Nildes de Oliveira Andrade salientou que a regulamentação da publicidade de alimentos para o público infantil é fundamental, considerando que os alimentos são oferecidos como outros bens de consumo. Os conselheiros promoveram um primeiro debate do assunto com o compromisso de pautá-lo na próxima reunião. Deliberação: pautar o assunto na próxima reunião com os atores envolvidos, para aprofundar o debate, e, na oportunidade, apreciar proposta de resolução sobre a regulamentação da publicidade de alimentos e bebidas; e aprovar moção de apoio do CNS ao Ministério da Saúde e à ANVISA pelos seus esforços em disciplinar e monitorar as práticas publicitárias e outras estratégias comerciais dirigidas a alimentos e bebidas. ITEM 4 – DEBATE DA PROPOSTA DE TRANSFERÊNCIA DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES EXERCIDAS PELA FUNASA, NO QUE SE REFERE À GESTÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE PRESTADOS AOS POVOS INDÍGENAS, QUE CONSTA NO PROJETO DE LEI 3.958, QUE ALTERA A LEI. 10.683 DE 28 DE MAIO DE 2003, QUE DISPÕES SOBRE A ORGANIZAÇÃO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA E DOS MINISTÉRIOS – Coordenação: Conselheiro Valdenir França, representantes dos povos indígenas no CNS. Composição da mesa: Carmem de Simoni, Ministério da Saúde; Wanderley Qüenka, Diretor do Departamento de Saúde Indígena/FUNASA; Dra. Deborah Duprat, Subprocuradora geral da República. O Presidente do CNS registrou o recebimento de carta do fórum de presidentes de conselhos distritais, manifestando preocupação com o PL e solicitando, dentre outras questões, a realização de audiência pública para debater o tema. A primeira a fazer uso da palavra foi a representante do Ministério da Saúde, Carmem de Simoni, com breve histórico do Projeto de Lei que altera a Lei nº 10.683/03. Destacou que, em função de últimos debates, o governo decidiu pela transferência das ações e responsabilidade sob a saúde a saúde indígena da FUNASA para o Ministério da Saúde, que culminou em projeto de lei que está em apreciação no Congresso Nacional. Detalhou que o PL propõe a criação da Secretaria de Atenção Primária e Promoção da Saúde e, no seu art. 5°, detalha que a proposta visa a transferência das competências e atribuições exercidas pela FUNASA, no que se refere à gestão dos serviços e saúde oferecidos aos povos indígenas, para essa Secretaria. Ressaltou que o PL cumpre com o anseio e as solicitações ao longo dos últimos anos e, para isso, foi instituído GT, com composição a ser definida. Explicou que se trata de um grande desafio e é preciso a contribuição, inclusive do CNS, para viabilizar essa nova estrutura no âmbito do CNS. Detalhou que a idéia é realizar uma transmissão tranqüila e inclusiva, ouvindo todos os atores interessados. Ressaltou que a proposta não significa municipalização e será possível maior articulação das ações com o tema dentro do Ministério da Saúde. Para isso, destacou a retomada do plano integrado desenvolvido pela FUNASA e as experiências exitosas de forma e execução serão incorporadas. No mais, informou que há compromisso firmado do Ministro da Saúde que garante a autonomia dos Distritos Sanitários Indígenas. Além disso, será mantido o termo de conciliação acerca da recomposição de recursos humanos. No mais, salientou que até que se defina, a FUNASA continuará na execução das ações de saúde indígena, sem risco de descontinuidade. Dessa forma, disse que é importante o acompanhamento desse processo pelo controle social. Em seguida, fez uso da palavra o Diretor do Departamento de Saúde Indígena/FUNASA, Wanderley Qüenka, fez uma abordagem sobre a melhoria dos indicadores de saúde indígena sob a gestão da FUNASA, apesar de os indicadores apontarem índices de mortalidade infantil e outros agravos em saúde mais altos que a média nacional. Destacou que a saúde indígena é uma complexa, pois envolve questões geográficas, estruturais, de acesso e de cultura.  Apelou ainda para que se considere o avanço na questão da assistência à saúde indígena, por exemplo, em relação a outros países que possuem população nativa. Conselheiro Valdenir França, representante dos povos indígenas, registrou indignação, pois os indígenas, maiores interessados, não foram ouvidos nesse processo de debate e, sequer, foram convidados a participar do GT constituído pelo Ministério da Saúde para tratar do assunto. Nesse sentido, apresentou as seguintes propostas: realizar seminário nacional de saúde indígena no mês de novembro, em Brasília e negociar a realização de audiência pública nesse período; e garantir a participação da SGEP no GT. Por fim, frisou que a proposta dos povos indígenas é a criação de uma Secretaria Especial de Saúde Indígena. Em seguida, a Subprocuradora Geral da República, Deborah Duprat, explicou que o Presidente Lula participou da reunião com a Comissão Nacional de Políticas Indigenistas e delegou ao Ministro da Saúde a solução dos problemas colocados. Explicou que atividades administrativas não é papel do Ministério Público, mas sim zelar e cobrar das instituições que conduzam a melhor política de assistência aos povos indígenas. Historiou que o MP discordou da transferência das ações de saúde para FUNASA, quando da criação do subsistema, por entender que se tratava de uma atribuição do Ministério da Saúde. Ressaltou que a primeira crítica do MP, quando a FUNASA assumiu as atribuições, referiu-se a falta de capacitação das equipes multidisciplinares. Concordou que houve avanços, mas destacou que o subsistema não implementado conforme preceitua a lei. Enfatizou que, até o momento, não há um modelo minimamente eficiente que atenda os ditames da lei Arouca. Frisou que é preciso assegurar a autonomia dos Distritos e garantir com agilidade a implementação do subsistema. Finalizou destacando que não cabe ao Ministério Público optar por esta ou aquela solução. A seguir, foi aberta a palavra aos representantes indígenas. Conselheiro Ailson dos Santos, primeiro, registrou a sua insatisfação com o fato de o PL não ter sido encaminhado aos conselheiros. Também destacou que a condução desse debate contraria a Convenção 169, a qual determina que os povos indígenas devem participar do debate de atos administrativos e legislativos relacionados à saúde indígena. Enfatizou que os povos indígenas defendem o respeito às reivindicações indígenas consubstanciadas nas conferências nacionais. Como proposta, defendeu a retirada do item relativo à saúde indígena do projeto para que, em seguida, haja discussão no CNS, garantindo-se a participação das representações indígenas. Sr. Willian, da coordenação do fórum de presidente de CONDISIS e presidente do Conselho de Saúde Indígena de Altamira/PA, enfatizou que as propostas das conferências estão sendo desconsideradas e as instâncias de controle social não estão sendo incluídas nesse debate. Também reforçou a proposta de excluir o item relativo à saúde indígena do Projeto. Sr. Lindomar, Presidente do Conselho Distrital de Sergipe, enfatizou que o problema principal dos povos indígenas é a municipalização e não está claro nessa transferência responde aos anseios desses povos. Manifestações. Conselheira Fabíola de Aguiar Nunes destacou que é preciso ação a respeito da gestão da saúde indígena na FUNASA, garantindo a presença das lideranças indígenas. Salientou que a mudança tem por objetivo final impactar no nível de saúde da população indígena. Conselheiro Antônio Alves de Souza manifestou a sua solidariedade aos povos indígenas defendeu um subsistema capaz de cumprir o seu papel. Na perspectiva de esgotar o diálogo para construir consenso, apresentou a proposta de incluir dois indígenas no GT constituído pelo Ministério da Saúde (Portaria 1.922/08). Também concordou com a proposta de realizar seminário nacional sobre saúde indígena. Sr. Edmundo Xavante também registrou a sua indignação com o fato de os indígenas não terem sido consultados e apelou ao Ministério da Saúde pela retirada da saúde indígena do PL para discutir com os indígenas. Conselheira Jurema Werneck agradeceu a presença das representações indígenas, porque subsidia o CNS para tomada de posição. Ressaltou que é preciso compreender o que é especificidade e singularidade e superar a lógica hegemônica, racista, branca e machista para resolver a situação tanto dos povos indígenas, quanto da população negra. Conselheira Eufrásia Santos Cadorin propôs que fosse elaborada resolução do CNS solicitando ao Ministério da Saúde a exclusão do item da atenção à saúde indígena da Secretaria de Atenção Primária e Promoção da Saúde do PL e, além disso, a realização, com urgência, de seminário de saúde indígena. Conselheiro José Marcos de Oliveira apoiou os encaminhamentos e propôs que o CNS discuta a Lei n° 3.958. Conselheira Maria do Socorro de Souza destacou que é preciso discutir a relação do Estado brasileiro a ser estabelecida com esses povos e o projeto político necessário para respeitar essa diversidade pluriétnica. Reiterou ainda a proposta de pautar debate sobre a FUNASA. Conselheiro Crescêncio Antunes frisou que o Ministro da Saúde propôs a inclusão de dois indígenas no GT que discute o tema. Além disso, salientou que a criação da Secretaria visa inverter a lógica da atenção à saúde, com investimento na promoção e prevenção. Propôs que o Pleno se manifeste pela manutenção da saúde indígena no nível federal e pela garantia da autonomia dos Distritos Sanitários Indígenas. Retorno da mesa. O diretor do Departamento de Saúde Indígena/FUNASA, Wanderley Qüenka, agradeceu o convite e apelou para que os avanços na área também sejam considerados nesse debate. A representante do Ministério da Saúde, Carmem de Simoni, informou que levaria os pleitos ao Ministério da Saúde e aguardaria o pedido formal do CNS. Também disse que o Ministério da Saúde está aberto a discussão e a intenção é avançar. A Subprocuradora geral da República, Deborah Duprat, reiterou que não houve consulta aos povos indígenas para encaminhamento do Projeto de Lei e reforçou o crescimento do movimento indígena. Encaminhamento: elaborar Resolução para retirar da justificativa do PL a proposta de transferência das competências e atribuições exercidas pela FUNASA, no que se refere à gestão dos serviços de saúde oferecidos aos povos indígenas, para a Secretaria de Atenção Primária e Promoção da Saúde (responsáveis pela elaboração: Eufrásia Cadorin e Ailson dos Santos); e realizar seminário sobre saúde indígena no final de novembro de 2008, em parceria com a FUNASA e a SGTES.  Definido esse ponto, a mesa encerrou os trabalhos da manhã. Retomando, procedeu-se ao debate da COFIN. ITEM 1 – COMISSÃO PERMANENTE DE ORÇAMENTO E FINANCIAMENTO – COFIN/CNS – Composição da mesa: Conselheiro Fernando Luiz Eliotério, Coordenador da COFIN/CNS; Humberto Barreto, SPO/MS; e Francisco Fúncia, assessor da COFIN/CNS. Primeiro, o coordenador da COFIN/CNS apresentou o relatório da última reunião da COFIN/CNS, com destaque para os seguintes aspectos: 1) Apresentação da Política de implementação do Cartão SUS – sugestões: a) solicitar ao coordenador do Cartão o envio de Nota Técnica sobre implantação do Cartão Nacional à COFIN; b) encaminhar memorando à Secretaria Executiva do Ministério da Saúde solicitando cópia do produto da consultoria realizada no Cartão SUS para disponibilizar ao CNS; c) convidar o Coordenador do Cartão para falar sobre a Política do Cartão SUS na reunião da COFIN; 2) Aprimoramento da metodologia de realização da Oficina Regional de Orçamento e Financiamento para Região Sul – encaminhamento: realizar a oficina de 14 a 16 de dezembro; e solicitar a apresentação da pesquisa feita com os conselhos pela Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa – SGEP/MS sobre a avaliação dos equipamentos entregues nos Estados. Na seqüência, o representante da SPO, Humberto Barreto, apresentou a nota técnica da Secretaria em resposta à Recomendação do CNS nº. 26/08. A seguir, o assessor da COFIN/CNS, Francisco Fúncia, submeteu à apreciação do Pleno a minuta de recomendação, elaborada pela COFIN atendendo à solicitação da Mesa Diretora, que orienta os Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde a exercerem seu papel legal de “acompanhar e fiscalizar os fundos de saúde onde devem estar aplicados todos os recursos, próprios e transferidos” (Constituição Federal/Atos Disposições Constitucionais e Transitórias – 77, 3); e orienta os Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde a adotarem os princípios e encaminhamentos previstos no arcabouço legal do financiamento da saúde. Encaminhamentos: aprovado o relatório da COFIN, por unanimidade; aprovada a recomendação apresentada pela COFIN; e deverá ser enviado ofício à SPO reforçando a importância do trabalho conjunto com essa Secretaria. Definido esse ponto, a mesa passou à apresentação das pendências da reunião. 1) Recomendações da Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador: 1ª – Recomenda: a) À Secretaria Geral da Presidência: incluir o Ministério da Saúde - MS e o Ministério da Previdência Social - MPS no Grupo de Trabalho Interministerial instituído e em funcionamento na Secretaria-Geral da Presidência da República; estabelecer o diálogo do referido Grupo de Trabalho Interministerial com entidades e órgãos que discutem o tema; levar em consideração os diagnósticos apontados nas apresentações e relatórios dessa reunião nos estudos e debates realizados pelo Grupo de Trabalho Interministerial/SG - PR; estabelecer articulação entre o Grupo de Trabalho Interministerial - GTI e a Comissão de Estudo do Trabalho por Produção do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE; garantir o caráter “permanente” do Grupo de Trabalho Interministerial/SG – PR e da Mesa de Diálogo entre trabalhadores, empregadores e governo, instituídos a partir do Grupo de Trabalho Interministerial; solicitar ao Subgrupo que discute a relação de trabalho no setor sucroalcoleiro do Grupo de Trabalho de Bioenergia do Conselho de Desenvolvimento Social o resultado dos seus estudos/trabalhos. b) Ao Ministério da Saúde: - realizar pesquisas sobre os possíveis efeitos negativos na saúde dos trabalhadores dos “maturadores de cana” – antes e depois da queimada. (conforme artigo 6º § 5º da Lei 8.080/90); aprofundar o debate no âmbito da Saúde sobre seu papel no enfrentamento à situação dos trabalhadores no setor canavieiro. c) À Comissão Interministerial Tripartite de Segurança e Saúde do Trabalho, composta pelos Ministérios da Saúde, do Trabalho e Emprego e da Previdência Social (Portaria Interministerial nº 152, de 13 de maio de 2.008): - realizar pesquisa em que o setor canavieiro seja objeto de estudo no enfoque dado pela Comissão de Atividade que causam “morte e incapacidade permanente”. d) Ao Ministério do Trabalho e Emprego - MTE: - aperfeiçoar e regulamentar a NR 31, especialmente nas questões relativas aos EPIs e pausas para descanso, etc; rever Certificado de Aprovação de EPIs; e solicitar à Comissão de Estudo do Trabalho por Produção o resultado das discussões sobre EPIs e pausas para descanso. Encaminhamento: aprovada. 2ª - Recomenda: às Comissões Intersetoriais de Saúde do Trabalhador, de Saneamento e Meio Ambiente e de Alimentação e Nutrição a realização de um Seminário Inter Comissões, abordando o tema “Agrocombustíveis e saúde – trabalho, ambiente e segurança alimentar”, com o objetivo de discutir as implicações da expansão dos agrocombustíveis para a saúde dos trabalhadores, das populações do entorno, dos empreendimentos e em geral – tendo em vista a segurança alimentar e dos ecossistemas. Encaminhamento: aprovada. 3ª – Recomenda: ao Ministério da Saúde - MS a publicação do Relatório Final da 3ª Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador. 2. À Coordenação de Saúde do Trabalhador – COSAT/SVS/MS: orientar aos municípios a consultarem os Relatórios Finais das Conferências Nacionais de Saúde e de Saúde do Trabalhador para inclusão de propostas no PPA 2009 para ações de saúde de trabalhador. Encaminhamento: aprovada. 4ª - Recomenda: Ao Ministério da Saúde - MS, ao Ministério do Trabalho e Emprego - MTE e ao Ministério da Previdência Social - MPS aprofundarem a discussão sobre a Política Nacional de Segurança e Saúde do Trabalhador, com a participação dos trabalhadores e empregadores, com vistas à elaboração de proposta de sistema único de dados sobre as questões relacionadas à saúde do trabalhador. Encaminhamento: aprovada. 5ª – Recomenda: a) À Mesa Nacional de Negociação Permanente no SUS a realização de Seminário Nacional sobre Saúde do Trabalhador do Setor Saúde; b) Ao Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA e ao Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS a apresentação das questões relacionadas aos trabalhadores da Fundação Casa e da Rede Conveniada de atendimento à Criança e Adolescente no Estado de São Paulo; c) A apresentação do conteúdo relativo aos trabalhadores no setor de saúde na Mesa Nacional de Negociação Permanente no SUS e na Comissão Intersetorial de Recursos Humanos – CIRH/CNS; d) Ao Ministério da Saúde a criação de site com dados, pesquisas, experiência de intervenção na saúde do trabalhador do setor saúde; e e) Ao Ministério da Saúde, Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPQ e Fundações do Setor Público a definição de Políticas Públicas de incentivo a realização de pesquisas sobre a Saúde do Trabalhador do Setor Público, especialmente na área de saúde pública. Encaminhamento: aprovada. 6ª – Recomenda ao MPS a inclusão de um membro da CIST/CNS, com observador, na Comissão Tripartite criada pelo Governo Federal em cumprimento à Convenção nº 187 da Organização Internacional do Trabalho – OIT que dispõe sobre saúde do trabalhador. Encaminhamento: retirada. Em substituição, foi aprovada recomendação ao Ministério da Previdência Social – MPS para que encaminhe à CIST/CNS os relatórios da Comissão Tripartite criada pelo Governo Federal em cumprimento à Convenção nº 187 da Organização Internacional do Trabalho – OIT que dispõe sobre saúde do trabalhador. 7ª – Recomenda: a) A inclusão da Coordenação de Saúde do Trabalhador – COSAT, do Núcleo de Saúde Ocupacional/ANVISA e de Representação das Entidades Sindicais dos Trabalhadores do Serviço Público nas discussões do SISOSP. b) a participação de um membro da CIST na discussão do SISOSP; c) Que o patamar mínimo para a formulação de uma Política de Saúde do Trabalhador do Setor Público Federal devem ser as normas e regulamentações relativas aos trabalhadores regidos pela CLT; d) A criação de mecanismos de participação efetiva dos trabalhadores do setor na discussão, implementação e implantação do SISOSP, conforme resolução da 2ª Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador, que define a criação de Comissão de Saúde do Trabalhador no âmbito das unidades do Serviço Público; e e) A observação do Sistema de Informação desenvolvido pela Fundação Oswaldo Cruz na elaboração do Sistema de Informação do SISOSP. Encaminhamento: aprovada com a exclusão do item “b”. 2) Manifesto das Centrais Sindicais pelo trabalho decente. Encaminhamento: o Pleno manifestou apoio ao manifesto. 3) Resolução sobre a questão indígena - Resolve: solicitar ao Ministério da Saúde que retire da justificativa do PL nº 3.958 o item 5 que propõe a transferência das competências e atribuições exercidas pela FUNASA para nova Secretaria; e solicitar que qualquer mudança na Política de Atenção à Saúde Indígena seja uma decisão pactuada entre a gestão e as representações indígenas. Encaminhamento: aprovada com a substituição de “solicitar” por “indicar”. (Um voto contrário e uma abstenção).  4) Recomendações da Comissão Intersetorial de Saúde Mental – CISM: 1ª – Recomenda que os gestores públicos de saúde promovam a capacitação das equipes de saúde bucal e dos centros especializados em odontologia – CEOs do SUS para o atendimento aos pacientes portadores de transtornos mentais, em todos os níveis de complexidade; e que os CEOs sejam dotados de tecnologia, estrutura física e equipamentos adequados ao atendimento de pacientes portadores de transtornos mentais; 2ª – Recomenda que 5% dos orçamentos da saúde das três esferas de governo sejam destinados às ações de saúde mental, conforme indicação da Organização Mundial de Saúde; e 3ª – Recomenda que seja incluído o indicador de abertura de leitos psiquiátricos em hospitais gerais no Pacto pela Vida.  Encaminhamento: aprovadas. 5) Recomendação – recomenda aos conselhos de saúde que: efetivem debate sobre a seguridade social e se manifestem em apoio à carta do Rio de Janeiro em defesa da seguridade social inclusiva e estável; pela convocação da Conferência de Seguridade Social; e contra o Projeto da Reforma Tributária que extingue as contribuições da seguridade social. Encaminhamento: aprovada. 6) Moção de apoio - manifesta apoio à Carta do Rio de Janeiro em defesa da Seguridade Social, produto de um amplo debate ocorrido na cidade do Rio de Janeiro por iniciativa do Centro de Estudos Brasileiro em Saúde – CEBS. Encaminhamento: aprovada. 7) Recomendação - Recomenda: aos conselhos estaduais e municipais de saúde que analisassem e debatam a situação da hanseníase e, conforme a necessidade, sejam instituídas comissões específicas para o enfrentamento do problema; e que informem ao CNS sobre a implantação do conteúdo da recomendação no seu âmbito de atuação. Encaminhamento: aprovada. 8) Moção de apoio à publicidade de alimentos. Encaminhamento: aprovada, com a manutenção apenas do último item (apoio à ação da ANVISA de regulamentação). Os demais itens serão discutidos na próxima reunião. 9) criação do GT intercomissões para assessorar o Pleno mediante o estudo quanto às proposições legislativas e demais normas sobre direitos sexuais e reprodutivos. Encaminhamento: Aprovado. 10) Recomendação - recomenda a rejeição dos seguintes Projetos sobre direitos sexuais e reprodutivos: PL 3204/2008; PL 2504/2007; PL2433/2007 com projetos apensados: PL 2273/2007; PL 3673/2008; PL 2273/2007; PL 2154/2007 disque aborto; PL 1763/2007  bolsa – estupro; PL 831/2007; PL 478/2007 com projetos apensados: PL 489/2007, PL 3748/2008; PL 3131/2007 com projetos apensados: PL 1413/2007, PL 1686/2007; PL1459/2003 com projeto apensado: PL 5166/2005; PL7235/2007 com projeto apensado: PL 5364; PL 4307/1998 com projetos apensados: PL 4917/2001, PL 3207/2008, PL 4917/2001, PL 7443/2006. Encaminhamento: a recomendação foi aprovada e será encaminhada à Presidência da Câmara Federal e às Comissões da Seguridade Social e Família e da Constituição e Justiça. 11) Moção de Repúdio – repudio à ausência, sem nenhuma justificativa, do Deputado Jofran Frejat ao diálogo promovido por este Conselho a respeito dos PL em tramitação nas Comissões de Seguridade Social e Família – CSSF,  presidida pelo Deputado em questão. Encaminhamento: moção aprovada. 12) Solicitação da CISM/CNS - realização da 4ª Conferência Nacional de Saúde Mental. Encaminhamento: enviar a solicitação à Mesa Diretora para debate. ITEM 5 – INFORME DAS COMISSÕES DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE - Item não apresentado. ITEM 6 – RELATÓRIO DA MESA DIRETORA - Indicações e Informes - Item não apresentado. Em relação às indicações, a Secretaria-Executiva consultará os conselheiros dos estados para verificar a disponibilidade de participação. Solicitações de pauta: Saúde suplementar: portabilidade e ressarcimento ao SUS; DST e AIDS – quebra de patentes; resolução da ANVISA sobre doação de sangue; antiretrovirais; e assistência farmacêutica. ENCERRAMENTO – Nada mais havendo a tratar, a mesa encerrou os trabalhos da 40ª Reunião Ordinária do CNS. Estiveram presentes os seguintes conselheiros: Titulares: Afonso Magalhães, Ailson dos Santos, Antônio Alves de Souza, Artur Custódio Moreira de Sousa, Bruna Ballarotti, Carmen Lúcia Luiz, Clair Castilhos Coelho, Carlene Borges Soares, Ciro Mortella, Eufrásia Santos Cadorin, Fabíola de Aguiar Nunes, Francisco Batista Júnior, Geraldo Adão Santos, Graciara Matos de Azevedo, José Marcos de Oliveira, Jurema Pinto Werneck, Maria Goreti de Lima, Maria Izabel da Silva, Nildes de Oliveira Andrade, Raimundo Sotero, Rosangela da Silva Santos, Ruth Ribeiro Bittencourt, Silvia Martins Casagrande, Valdenir Andrade França, Valdirlei Castagna. Suplentes: Adson Roberto França dos Santos, Alceu José Pimentel, Armando Martinho B. Raggio, Arnaldo Marcolino, Clóvis Boufleur, Crescêncio Antunes Neto, Dary Beck Filho, Fernando Luiz Eliotério, Flávio Luiz A. Londero, Jorge Alves de Almeida Venâncio, Keillaff Maria Alves de Miranda, Luana de Jesus, Maria do Socorro de Souza, Maria Laura Carvalho Bica, Marinho Romário Valente, Marisa Fúria Silva, Marlene Braz, Ricardo Donizeti de Oliveira, Silvia Vignola.
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